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A
polêmica sobre 
tornar públicos 
documentos do 
Estado brasileiro 
considerados ul- 
trassecretos en- 
volve questões fundamentais 
que dizem respeito ao resgate 

da memória do País. A questão 
do sigilo desses documentos 
não poderia nem deveria ser ob- 
jeto de barganhas partidárias 
ou outras, porque compromete 
a compreensão da nossa pró- 
pria História. A História do Bra- 
sil deveria situar-se para além 
de qualquer disputa política.

O projeto de lei que tramita 
no Senado, depois de ter sido 
aprovado na Câmara dos Depu- 
tados, estipula em 25 anos, com 
uma única renovação possível, 
o período máximo do sigilo, o 
que já é até um tempo abusivo, 
pois significa meio século de 
desconhecimento de um perío- 
do relevante do País. Agora, a 
alegação de que mesmo esse pe- 
ríodo seria curto, exigindo uma 
espécie de segredo eterno, foge 
a qualquer regra de razoabilida- 
de. O País tem o direito de co- 
nhecer sua própria História, 
qualquer que seja, mesmo que 
escape aos cânones atuais do 
politicamente correto. Arqui- 
vos históricos não deveríam es- 
tar submetidos às intempéries 
da política.

A História das nações não é a 
história do politicamente corre-
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to. Nações não são anjos, nem os 
homens estão voltados necessa- 
riamente para o bem, tendo, 
igualmente, propensão para o 
mal. Hegel já dizia que a História 
não é o lugar da felicidade. Pre- 
tender impor retroativamente 
critérios atuais do certo e do erra- 
do significa desconhecer a pró- 
pria natureza humana.

Argumentos têm sido veicula- 
dos de que a divulgação desses 
documentos comprometería 
nossas relações com Estados vi- 
zinhos, em particular com o Pa- 
raguai, em razão da guerra trava- 
da com esse país no século 19, e 
com a Bolívia, a propósito das 
ações do barão de Rio Branco na 
demarcação do Estado do Acre. 
Ora, o traçado de fronteiras, em 
toda a História da humanidade, 
envolveu guerras e os mais dife- 
rentes tipos de contratos e trata- 
dos. São fatos que deveríam ser

Arquivos históricos 
não deveriam estar 
submetidos às 
intempéries da política

reconhecidos como tal. Pensar 
diferentemente é como se ape- 
nas o Brasil devesse “envergo- 
nhar-se” do seu passado.

Mais importante ainda, deixa- 
mos de conhecer uma parte im- 
portante da nossa História que 
só a abertura desses arquivos po- 
deria propiciar. Países apren- 
dem com seus erros e acertos, 
assim como as pessoas. Quem es- 
conde algo é porque nada quer 
aprender. A ignorância não é 
uma lição de aprendizagem.

Aliás, o que poderia acontecer 
nas relações atuais com o Para- 
guai e a Bolívia, se eles tivessem 
acesso a tais documentos, se é 
que já que não os possuem? Reivindi- 
cariam territórios e ameaçariam 
militarmente o Brasil? Invadi- 
ríam o País em nome de sua “cau- 
sa”? Essa hipótese não tem o me- 
nor cabimento. Nada acontece- 
ria. As fronteiras brasileiras per- 
maneceríam como estão, não ha- 
vendo nenhuma modificação.

Os EUA travaram uma longa 
guerra com o México que mu- 
dou as fronteiras desses países. 
O México perdeu vários territó- 
rios. Os documentos do que 
aconteceu são públicos e as fron- 
teiras atuais dos dois países nem 
por isso foram alteradas. Os 
EUA, ademais, compraram o 
Alasca do czar da Rússia no sécu- 
lo 19, tendo esse território se tor- 
nado um Estado americano. O 
episódio é conhecido e, no entan- 
to, não haverá nenhuma modifi- 
cação de fronteiras. Alguns po- 
dem mesmo considerar o preço 
pago barato demais!

A Europa, em passado recen- 
te, posterior à 2ª Guerra Mun- 
dial, foi objeto de um redesenho 
de suas fronteiras entre os ven- 
cedores e os vencidos. Um mapa 
do século 19 é muito diferente

de um mapa do início do século 
20. Alguns Estados podem estar 
descontentes, porém nada dis- 
so alterará o atual traçado. A Lo- 
rena e a Alsácia sempre foram 
objeto de litígio entre a Alema- 
nha e a França. As atuais frontei- 
ras, contudo, não são objeto de 
contestação, ainda que tenham 
sido fruto de um fato de guerra.

O mesmo vale para a discus- 
são quanto a tornar públicos os 
documentos relativos ao regime 
militar no nosso país. Todos os 
documentos deveríam estar à 
disposição do público, em parti- 
cular dos historiadores, que po- 
deríam trabalhar com fontes de 
primeira mão. O problema não 
diz respeito a torturadores nem 
aos que pegaram em armas para 
instalar um regime comunista 
no Brasil. Embora de um ponto 
de vista ideológico a questão se- 
ja frequentemente posta dessa 
maneira, o problema é muito 
mais abrangente, porque diz res- 
peito ao conhecimento das gera- 
ções atuais em relação à própria 
História nacional.

Se o País tem o direito de co- 
nhecer a tortura que ocorreu 
num determinado período, tem 
igualmente o direito de saber so- 
bre os assassinatos e justiçamen- 
tos cometidos pelos que preten- 
diam impor aqui um regime tota- 
litário. Se se fala da Comissão da 
Verdade, ela não pode omitir ne- 
nhum fato, sob pena de se tornar 
uma Comissão da Mentira.

Ressalte-se que se trata da His- 
tória, da memória e do conheci- 
mento. Não está aqui em ques- 
tão uma suposta revisão da Lei 
da Anistia, assunto já pacificado 
do ponto de vista do Supremo 
Tribunal Federal e novamente 
confirmado pela Advocacia-Ge- 
ral da União. O País pode se re- 
lançar sobre nossas bases, que 
perduram até hoje, tendo propi- 
ciado o mais longo período de, 
democracia nacional. Um país 
só pode recomeçar se fizer uso 
do perdão - algo central, aliás, 
da doutrina cristã. Um país que 
não sabe repactuar-se consigo é 
um país imerso em revanches e 
vinganças de ambos os lados, 
que por isso mesmo se tornam 
intermináveis.

Eis por que o Brasil tem o direi- 
to de conhecer integralmente a 
sua própria História, algo que 
não diz respeito a pseudodeno- 
minações de “esquerda” e “direi- 
ta”, nem a questões de política 
externa baseadas no segredo e na 
ignorância nacional. Somente pe- 
lo resgate da própria memória 
um país pode trilhar um outro ca- 
minho, diferente em muitos as- 
pectos de outros do seu passado. 
O futuro só se esboça verdadeira- 
mente diferente graças ao pleno 
conhecimento do passado.
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